
Nova juíza no TRE-RN

Adriana Magalhães Fausti-
no veste a toga como juíza da
Corte Eleitoral nesta segunda-
feira (03). A sessão de posse es-
tá marcada para às 15h, logo
após a sessão ordinária. Adria-
na Magalhães é advogada e vi-
nha atuando como juíza subs-
tituta na Corte. Aliás, ela é a ter-
ceira juíza substituta que se efe-
tiva como membro titular. A es-
colha coube desta vez ao presi-
dente Jair Bolsonaro.
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C omo eu disse no artigo da
semana passada, o grau de
convencimento – leia-se,

aqui, de legitimidade – de uma
decisão judicial depende, po-
dem ter certeza, de muitos fato-
res. À forma de recrutamento
dos juízes, à composição dos tri-
bunais, à imparcialidade e ao
renome do juiz da decisão, já
tratados aqui, some-se a exce-
lência da motivação em si, sua
acessibilidade, a aceitação pe-
los demais poderes, o respeito
a determinados valores (estabi-
lidade, previsibilidade, celeri-
dade, igualdade), sua expressa
fundamentação na Constitui-
ção e nas leis do país, desaguan-
do tudo isso na própria aceita-
ção popular. Analisaremos mais
alguns desses fatores no nosso
papo de hoje. 

Sobre a fundamentação – e
talvez tivesse sido melhor dizer
aqui “motivação” – das decisões
judiciais, a nossa Constituição
Federal, no seu art. 93, inciso IX,
expressamente dispõe que “to-
dos os julgamentos dos órgãos
do Poder Judiciário serão públi-
cos, e fundamentadas todas as
decisões, sob pena de nulidade
(...)”. E o nosso Código de Pro-
cesso Civil, como não poderia
deixar de ser, no seu art. 11, ca-
put, repetindo a redação da CF,
seguiu a mesma trilha. Na ver-
dade, o CPC foi até mais longe,
pois, especialmente no seu art.
489, § 1º, prevê hipóteses em
que a exigência constitucional
e legal da fundamentação das
decisões restará desatendida. 

Lembremos que o juiz mo-
tiva sua decisão sem interesse
algum na causa – pelo menos
era para ser assim –, apenas im-
parcialmente elencando, nas
palavras de Víctor Gabriel Ro-
dríguez (em “Argumentação ju-
rídica: técnicas de persuasão e
lógica informal”, editora Mar-
tins Fontes, 2005), “elementos
que devem convencer as par-
tes de que seu raciocínio é o
mais correto, é o decorrente da
lei, e de que seu livre convenci-
mento não provém da arbitra-
riedade, mas sim de uma boa
avaliação de todas as provas e
de todo o ordenamento legal”. 

Se todas as decisões judiciais
devem ser fundamentadas ou
motivadas, assim o é primeira-
mente como elemento essencial
do processo, mas também como
condição de legitimidade da de-
cisão propriamente dita e da ati-
vidade jurisdicional como um
todo. Diante de uma decisão
motivada e transparente, qual-
quer jurisdicionado e a socieda-
de como um todo – além das
partes, dos seus advogados e dos
demais atores envolvidos na li-
de específica – têm condições
mínimas de aferir a imparciali-
dade do Poder Judiciário e se

as decisões deste são pautadas
pelo direito ou se são frutos de
arbítrio dos julgadores. Uma
motivação clara, transparente e
acessível – aos profissionais do
direito e, na medida do possível,
abolindo tecnicismos desneces-
sários, aos leigos também – é o
que minimamente se pede.

E se falei de acessibilidade
às decisões judiciais é porque
considero a transparência co-
mo um dos mais importantes
valores do direito. Ela é exigi-
da pela famosa “rule of law” e
em qualquer estado democrá-
tico de direito, como instru-
mento de equilíbrio nas rela-
ções entre os jurisdicionados e
entre estes e o Estado. O Direi-
to – e falo aqui tanto do direito
legislado como do direito “judi-
cial” – deve ser devidamente
publicizado e o acesso à infor-

mação facilmente garantido,
proporcionando o controle da
atividade jurídica estatal tanto
por instituições oficiais (a
exemplo do Ministério Público,
dos Tribunais de Contas, das
Corregedorias, das Ouvidorias
etc) como pelo cidadão comum. 

Aqui eu acho que manda-
mos bem. Apesar da grande
quantidade de decisões judicias
proferidas no Brasil, um sofis-
ticado sistema oficial de deci-
sões (confiável e de fácil aces-
so) foi e está sendo progressiva-
mente desenvolvido com a par-
ticipação decisiva dos tribunais
e demais órgãos jurisdicionais
brasileiros. Os tribunais brasi-
leiros têm pessoal especializa-
do para revisar, consolidar e pu-
blicizar suas decisões, relatan-
do todos os aspectos necessá-
rios das mesmas. Embora ocor-

ram ocasionalmente pequenas
falhas, os tribunais alcançaram
um excelente know-how para
esse tipo de publicização com o
suporte de ferramentas digitais
e on-line que, atualmente, são
bastante confiáveis. Os profis-
sionais do direito no Brasil ou
as próprias partes consultam
esses repertórios oficiais – de
tribunais específicos ou do ti-
po “Jurisprudência Unificada”
do Conselho da Justiça Fede-
ral –, motivados pelo fato de que
eles são atualizados e sua estru-
tura é muito racional, sem men-
cionar que esses relatórios jurí-
dicos estão mesmo facilmente
disponíveis na rede mundial de
computadores, o que torna a
busca sempre muito mais fácil.
O acesso on-line oficial e gratui-
to brasileiro às decisões judicias
deve, de fato, ser elogiado. 

E não vou nem falar aqui das
transmissões dos julgamentos
do nosso Supremo Tribunal Fe-
deral – e, de resto, frequente-
mente, de outros tribunais do
país –, ao vivo, pela TV Justiça.
Temos aqui uma superexposi-
ção. Talvez mais do que o devi-
do. Tenho minhas críticas. Mui-
tas. Começando pela vaidade,
um pecado que se acha ao nos-
so lado. Daria alguns artigos. 

Por fim, encerro o texto de
hoje tratando de um ponto que
acho fundamental na temática:
a aceitação das decisões judi-
ciais pelos demais Poderes do
Estado. O Executivo e o Legis-
lativo, deixo claro, mesmo cor-
rendo o risco de ser redundan-
te. Peguemos o exemplo da Su-
prema Corte dos Estados Uni-
dos da América. Desde o famo-
so caso Marbury v. Madison 5
US 137, 1 Cranch 137, 2 L.Ed.
60 (1803), no qual, segundo
convencionado, está a origem
do “judicial review of the cons-
titutionality of the legislation”
(que chamamos de controle ju-
risdicional de constitucionali-
dade das leis – modelo difuso),
a U.S. Supreme Court tem con-
quistado e consolidado, pre-
gressivamente, o reconheci-
mento e a aceitação de suas de-
cisões pelos demais Poderes
daquela grande Federação.
Desde o tempo de John Mars-
hall (1755-1835) até os dias at-
uais, mesmo havendo, como é
normal na história, alguns mo-
mentos de crise.

Espero que se dê – ou conti-
nue se dando – o mesmo no Bra-
sil. Assustam-me muito algumas
iniciativas em sentido contrário.
Sobretudo vindo de onde estão
vindo. Essas coisas às vezes a
gente até sabe como começa,
mas não sabe como termina. 

Quanto à aceitação popular
e outras coisitas mais, conver-
sarmos no nosso encontro da
semana que vem. 
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A legitimidade das decisões judiciais(II)

Quinto Constitucional 
A Comissão Eleitoral da OAB/RN designada para coordenar o

processo eleitoral do Quinto Constitucional do Tribunal Regional
do Trabalho da 21ª Região (TRT21) está próxima de zerar a pauta
de análises dos registros de candidatos. Falta apenas o processo
relativo ao pedido de candidatura do advogado Onivaldo Mendon-
ça de Almeida, o que será feito na sessão da próxima terça-feira (4). 

O Conselho Regional de Me-
dicina do RN promoveu um en-
contro para discutir formas mais
eficientes nos casos que envolvem
processos judiciais da saúde. Re-
presentantes do conselho, da Jus-
tiça Federal, do Ministério Públi-
co Federal, da AMARN, da
OAB/RN, da Defensoria Pública
do Estado, da Secretaria Estadual
de Saúde Pública e da Central de
Regulação da Sesap se compro-
meteram em pensar em manei-
ras de agilizar as informações, on-
de a troca de conhecimento acon-

teça em função de uma judiciali-
zação mais eficiente para a Saú-
de. Para a Procuradora da Repú-
blica, Clarisier Morais, na saúde,
sempre vamos trabalhar na rea-
lidade humana com a deficiência
de recursos. “As necessidades se-
rão sempre maiores do que os re-
cursos e, sabendo de que forma
trabalhar de maneira eficiente,
conhecendo melhor a forma que
o sistema trabalha nesse foco mé-
dico poderemos usar de forma
mais eficiente esses recursos”,
disse a Procuradora.

Procurador de Justiça Anísio Marinho Neto recebeu comenda
do Conselho Nacional dos Corregedores Gerais dos Ministérios
Públicos dos Estados e da União, durante a 116ª reunião do Con-
selho Nacional de Corregedores-Gerais do Ministério Público dos
Estados e da União, realizada em Brasília, na última quinta-feira
(30). O ex-corregedor Geral recebeu uma comenda pelos serviços
prestados enquanto esteve à frente da Corregedoria do MPRN.

Se todas as decisões judiciais devem ser
fundamentadas ou motivadas, assim o é
primeiramente como elemento essencial do
processo, mas também como condição de
legitimidade da decisão propriamente dita e
da atividade jurisdicional como um todo.
Diante de uma decisão motivada e
transparente, qualquer jurisdicionado e a
sociedade – além das partes, dos seus
advogados e dos demais atores envolvidos na
lide específica – têm condições mínimas de
aferir a imparcialidade do Poder Judiciário.”

Anísio Marinho é homenageado
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Judicialização da Saúde

Cremern homenageia advogado

O advogado e assessor jurídico do Conselho Regional de Me-
dicina do Rio Grande do Norte – Cremern, Jackson Negreiros,
também foi homenageado pelos 29 anos dedicados ao setor jurí-
dico do conselho. Ele recebeu a

homenagem das mãos do assessor jurídico do Cremern, Kleve-
lando Santos e do presidente do conselho, Marcos Lima de Freitas.

Receber essa comenda é motivo de muita sa-
tisfação. Durante quatro anos, integrei esse
Conselho, chegando a ser vice-presidente de-
le em 2018. Me dediquei ao máximo para au-
xiliar no crescimento dele. Essa homenagem
não é só para mim. Ela é de todos que bus-
cam o fortalecimento do Ministério Público
do Rio Grande do Norte”.

ANÍSIO MARINHO NETO - Procurador de Justiça


